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Novo mínimo é que reajustará pensão e aposentadoria 
Josemar Gonçalves 

Emenda supressiva 
ainda pode reduzir 
mandato de Sarney 

A redução do mandato do 
presidente Sarney para quatro 
anos r e to rna rá à p a u t a de 
discussões na votação do segundo 
turno. Esta é a disposição dos par­
tidos de esquerda, que em bloco, 
irão apresentar emenda supressiva 
ao artigo 5 o das Disposições Tran­
sitórias, para retirar a expressão 
"de 1990" do enunciado: o man­
da to do a tua l P res iden te da 
República terminará em 15 de 
março de 1990. Na hipótese de 
votação alcançar o quórum de 280, 
as eleições . presidenciais serão 
realizadas ainda este ano, jun­
tamente com o pleito municipal. 

A proposta foi levada ontem 
pelo líder do PC do B, Haroldo 
Lima, á reunião dos lideres do 
PDT, PT, PCB e PSB, e pron­
tamente aceita. "Vamos obrigar 
os parlamentares que estiverem a 
favor dos 5 anos para Sarney a ex­
plicitarem seus votos no plenário", 
justificou o comunista, apesar de 
considerar difícil mas não im­
possível a aprovação da emenda. 
As assessorias dos^ partidos irão 
passar o final de semana com­
patibilizando as emendas com o 
òbjetivo de evitar repetições,. e 
nova reunião dos lideres está 
prevista para as 9h30 da próxima 
segunda-feira. 

Prorrogação 

Os lideres firmaram posição, 
unânime, contrárias a qualquer 

p ro r rogação , do prazo pa ra 
apresentação de emendas. A tese é 
sustentada- pelo Centrão, mas a 
esquerda ganhou ontem um forte 
a l iado: o p res iden te Ulysses 
Guimarães . . Segundo Haro ldo 
Lima, o presidente garantiu aos 
lideres, durante jantar em sua 
residência, que não encontrava 
amparo regimental para adotar a 
dilatação dos prazos. A esquerda 
também irá pressionar Ulysses e o 
relator, Bernardo Cabral, a não 
aceitarem emendas supressivas a 
matérias, aprovadas em primeiro 
turno com ampla maioria, fruto de 
acordo de lideranças. Este é o caso 
do direito de greve, da licença-
gestante e da aposentadoria. 

O PC do B apresentou, durante, 
a reunião, ,um conjunto de 22 
emendas- supressivas consideradas 
pelo partido como prioritárias. En­
tre elas, está a redução da jornada 
de trabalho de 44 para 40 horas 
semanais (retirando a expressão "e 
quatro"), a extinção do Conselho 

de Defesa Nacionale do Estado de 
Defesa e a sup re s são . de 
"propriedade produtiva" do texto 
da reforma agrária. Já o PT irá 
lutar pela retorno da unicidade sin-
cial, e pela exclusão da pena de 
mor te (no c a s a de guer ra 
declarada), do direito de herança e 
das restrições ao divórcio, além da 
exigência da aplicação* de verbas 
públicas apenas em entidades 
públicas. 

Presidente 
reúne líderes 

neste domingo 
Shangai — Na tarde de domin­

go, d ia 10, quando chegar a 
Brasília, o presidente José Sarney 
vai analisar em reunião no Palácio 
da Alvorada, juntamente com o 
ministro-chefe do Gabinete Civil, 
Ronaldo Costa Couto, e suas li­
deranças na Constituinte, as 
emendas de interesse do Governo 
para a votação em segundo turno da 
Constituinte. 

São vários os pontos que o 
Palácio do Planalto quer ver su­
primidos do texto constitucional. 
O principal deles pasou a ser a con­
cessão de anistia fiscal aos mi-
croempresários endividados duran­
te a vigência do Plano Cruzado, já 
que, conforme as análises técnicas 
do Governo, não será possível al­
terar a ordem tributária. No segun­
do turno da Constituinte, só é i 
permitida a votação de emendas 
supressivas. 

O presidente Sarney deseja 
definir ainda no domingo, com as 
lideranças que o apoiam, as emen­
das a serem apresentadas para — 
conforme assessor do Palácio do 

Planalto — proporcionar a me­
lhoria do texto constitucional. De 
Pequim, o presidente Sarney deter­
minou ao ministro Costa Couto a 
convocação das lideranças para a 
reunião. Definidas as emendas, o 
Governo pretende mobilizar o mes­
mo grupo responsável pela vitória 
dos cinco anos e do presidencialis­
mo para trabalhar por sua apro­
vação. 

Os dispositivos constitucionais 
que tratam da anistia das dívidas 
fiscais e bancárias, do tabelamento 
de juros, da licença gestante, da 
igualdade do trabalhador avulso e 
da j o rnada de seis horas de 
trabalho terão propostas alter­
nativas do Governo no segundo 
turno da votação. • 

A informação foi prestada on­
tem pelo ministro-chefe do Ga­
binete Civil da Presidência da 
República, Ronaldo Costa Couto, 
ao confirmar a intenção do Gover­
no de "fazer reparos" em alguns 
dispositivos. 

As propostas do governo visam 
"extirpar erros e omissões" do tex­
to constitucional, com o propósito 
da dar um conteúdo mais consis­
tente às questões económicas na 
Nova Carta. 

Mais equilíbrio 
As anistias fiscais e, principal­

mente, bancárias são dois dos pon­
tos considerados mais graves no 
documento constitucional. "O 
Governo gostaria de ter uma 
solução .mais equilibrada, mas 
palatável do ponto de vista das 
finanças públicas", disse. 

Salienta, contudo, o ministro 
que a lgumas das p r o p o s t a s 
aprovadas foram inspiradas nos 
melhores ideais ou intenções, .mas 
que ferem f ronta lmente a lei 
natural da oferta e da procura. 

Alçton Silva 

Executivo insiste em reparos "Trem" chegou 
sob alegação 
de "ajustar" 

Costa Couto quer equilíbrio 

No mesmo caso está a igualdade 
que se quer estabelecer para as 
condições .do trabalho avulso e 
permanente. Isto poderá restringir 
a oferta de emprego avulso, o mes­
mo podendo ocorrer em relação à 
licença de 120 dias às gestantes. 
"O mercado de trabalho para as 
mulheres pode sofrer um 
estreitamento significativo". 

Costa Couto considera também 
que a jornada de trabalho de seis 
horas pode representar uma con­
quista para os segmentos trabalhis­
tas, mas, por outro lado, significar 
uma perda de competitividade para 
o setor produtivo. 

Governo não larga a ilha 

O Palácio do Planalto vai ten­
tar, por todos os modos, 
suprimir do projeto de Cons­
tituição, aprovado no primeiro 
turno da Constituinte, o 
dispositivo que determina a in­
corporação de Fernando de 
Noronha a Pernambuco. Mas as 
autoridades do Governo 
reconhecem que as 
possibilidades de êxito de tal 
tentativa são muito remotas e, 
por isso, deverão recorrer a uma 
solução que atrase a transferên­
cia em, no mínimo, dois ou três 
anos. 

Em principio, segundo 
revelou, informalmente, ao JBr 
o vice-governador de Pernam­
buco, ex-deputado Carlos 
Wilson, as autoridades pernam­
bucanas não fizeram nenhuma 
pressão para incorporar ao 
Estado o Território de Fernando 
de Noronha. Mas repercutiu de 
forma tão positiva perante a 
opinião pública pernambucana, 
que se transformou conforme 
reconheceu Wilson numa 
espécie de bandeira civico-
politica no Estado. Agora, 

mesmo que o governador 
Miguel Arraes se opusesse à in­
corporação, ser-lhe-ia difícil 
convencer os pernambucanos a 
abrir mão de Fernando de 
Noronha. 

Custo 
Pelos cálculos governamen­

tais, o custo da manutenção-de 
Fernando de Noronha, na 
situação atual, é superior a C$2 
bilhões por ano, excluídas, 
porém, quaisquer despesas em 
obras de infra-estrutura. Com 
esse recurso, na opinião das 
autoridades do Palácio do 
Planalto, Pernambuco teria 
condições de equacionar e 
resolver o problema crónico das 
secas no Estado, em poucos 
anos. 

Dessa forma, além de evitar 
prejuízos imediatos a Pernam­
buco, do ponto de vista 
orçamentário, o Planalto 
preservará no cargo de inter­
ventor da ilha, até o final do 
governo Sarney, o ex-porta-voz 
do Presidente, jornalista Fer­
nando César Mesquita (Rubem 
de Azevedo Lima) 

O díretor-geral da Câmara dos 
D ep u t ad o s , Adelmar S a b i n o , 
garantiu ontem que o ato da mesa, 
que alterou a composição funcional 
dos gabinetes com adoção de novo 
sistema de contratação de ser­
vidores, irá ajustar e disciplinar o 
secretariado parlamentar. Infor­
mou que o primeiro secretário, 
Paes de Andrade ( P M D B - C E ) , 
irá baixar portaria fixando em Cz$ 
500 mil a quota global disponível a 
cada parlamentar para saldar os 
vencimentos do secretariado, já 
que o ato da Mesa n° 85 foi omisso 
nesta questão. 

Sabino não aceita qualificar a 
medida como um «trem da 
alegria», pois na prática, comen­
tou, serão raros os deputados que 
promoverão alterações . no atual 
quadro de funcionários de seus 
g a b i n e t e s . Além d i s to , o a to 
pretende encerrar com as con­
tratações irregulares, sem qualquer 
vinculo empregàtício com a casa. 
Contou que inúmeros boys 
prestam serviços em gabinetes e 
apesar da inexistência do vínculo, 
são credenciados e usufruem de 
serviços como o restaurante, con­
dução e serviço médico. «Agora, 
ou odeputado regulariza a situação 
destes servidores, ou será obrigado 
a demiti-los», afirmou Sabino. 

Concurso 

Pelo ato da mesa ficou também 
garantido a realização de um con­
curso para o preenchimento de 200 
vagas de adjunto parlamentar. 
Mas segundo regras estabelecidas 
na resolução n,° 102, de 1984,e com 
declaração- de voto do deputado 
Paulo Mincarone, os oficiais de 
gabinete poderão prestar o concur­
so desde que completados 1 ano de 
serviço ininterrupto em 31 de 
março de 1989. Já pa ra o 
secre ta r iado p a r l a m e n t a r será 
exigido completar quatro anos de 
trabalho em 31 de março. 

A discr iminação .entre as 
ca tegor ias pa ra o concurso 
motivou reunião e. distribuição de 
nota-pro tes to- da Comissão 
Provisór ia do Sec re ta r i ado 
P a r l a m e n t a r . «A mesa repe te 
prática antiga de protecionismo 
politico, fartamente denunciadas 
pela imprensa em épocas passadas, 
que se caracterizam como ver­
dadeiros trem da alegria», diz a 
nota. Sabino não comentou a nota, 
mas afirmou que apenas cumpre as 
regras da resolução. 

A revisão das 
pensões « apo­
sen tador ia s 
da Previdên­
cia Social pre­
vistas na fu­
t u r a Cons­
tituição terá 
de t omar 
por base o salário mínimo a ser 
fixado pelo Congresso Nacional e 
não o atual "salário mínimo de 
referência". 

Esse foi o esclarecimento que o 
re la tor Berna rdo Cabral 
(PMDB/AM) prestou ontem, no 
plenár io da C o n s t i t u i n t e , em 
resposta a uma indagação do 
deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PMDB/SP) . "Este projeto -
acrescentou — cria um salário 
minimo digno e j u s t o , a ser 
es tabelecido pelo Congresso 
Nacional, e não se pode escamotear 
o que a Constituição quer dar aos 
pensionistas e aposentados". 

Arnaldo Faria de Sá tinha aler­
tado para o fato de que a Previdên­
cia Social estaria se preparando 
para fazer a revisão com base no 
"salário minimo de referência", 
que hoje é de Cz$ 8.376,00, 
enquanto o piso salarial é de Cz$ 
12.444,00. " N a verdade — 
ass ina lou o d e p u t a d o , — a 
Previdência Social está querendo, 
mais uma vez, enrolar os pen­
sionistas e aposentados. Hoje não 
existe salário minimo. Vai ter que 
ser fixado pelo Congresso". 

Segundo o projeto de Cons­
t i t u i ç ã o , o I N P S t e rá de 
restabelecer os valores de todos os 
atuais benefícios e aposentadorias, 
tomando por base o que represen­
tavam em salário minimo na data 
da concessão, e começar a pagá-los 
a partir do sétimo mês a contar da 
promulgação da nova Constituição 
— o que está previsto para setem­
bro. 

osemarGonçalvas 

Segundo turno mantém prazos 
O presidente em exercício da 

Constituinte, senador Mauro Be­
nevides, garantiu ontem que não 
haverá qualquer prorrogação no 
prazo de apresentação de emendas 
ao projeto constitucional. Infor­
mou que o p'razo se encerrará, â 
meia-noite de segunda-feira, e que 
"essa é uma decisão regimental da 
qual a mesa diretora da Cons­
tituinte não abrirá mão. Por isso, 
está comunicando a todos os 
cons t i t u in t e s que o prazo de 

apresentação de emendas é im­
prorrogável' ', observou. 

O senador Mauro Benevides in­
formou que as cinco sessões .da 
Constituinte, destinadas a discutir 
o projeto para a apresentação de 
emendas, serão .realizadas- até 
segunda-feira. A primeira sessão 
foi realizada ontem e as outras 
quatro, segundo ele, serão hoje â 
tarde, amanhã e no domingo, na 
parte da manhã e,. na segunda-
feira, na parte da ta rde . 

Lourenço "abandona" Centrão 
O Centrão morreu, embora não 

tenha sido ainda sepultado. A con­
clusão é de um de seus mais ar­
dorosos i n t e g r a n t e s , ou ex-
integrantes: o líder do PFL na 
Cons t i t u in t e , d e p u t a d o José 
Lourenço (BA), que agora só quer 
negociar com o PMDB liderado 
pelo d e p u t a d o Nelson Jobim 
(RS). Lourenço afirmou ontem que 
só acredi ta em m u d a n ç a s no 
projeto de Constituição nos pon­
tos nos pontos em que houver total 
entendimento entre PMDB e PFL, 
e admite que estes pontos são 
muitos poucos. 

O líder pefelista, que deve man­
ter encontro hoje com Jobim para 
iniciar as negociações,. conseguiu 
enumerar ontem três pontos em 
que deve haver essa coincidência: a 
eliminação do direito de voto aos 
16 anos,- do limite de juros ban­
cários em 12% e das restrições á 
atuação de empresas estrangeiras 
na exploração de minérios. Esse 
balanço inicial de Lourenço pode se 
ampliar, segundo suas previsões, 
mas aeve se manter restrito, em­
bora ele inclua nas negociações 
t a m b é m o P D S e o P T B . 

Irritado 

Lourenço mostrou-se irritado 
com insinuações que teriam par­
tido de integrantes do Centrão no 
sentido de que ele teria aban­
donado o grupo à própria sorte. 
"Eu estou trabalhando no meu 
partido", reagiu, "e não contra 
grupos ou pessoas". Segundo o 

líder pefelista, sempre apontado 
como polí t ico de t endênc ias 
ultraconservadoras, o Centrão se 
resume hoje "quatro ou cinco 
p a r l a m e n t a r e s de ex t rema-
d i r e i t a " , cujos nomes ele se 
recusou a citar. Há, no entanto, 
parlamentares do próprio PFL 
que ainda assumem a postura de 
integrantes do Centrão, como José 
Lins (CE), Luís E d u a r d o 
Magalhães . (BA), Paes Landim 
(PT) e-, numa posição .mais 
cautelosa, o deputado - Ricardo 
Fiúza (PE) — um conservador 
interessado agora em preservar 
sua imagem para participar do 
Governo como ministro, o que o 
levaria a acatar os acordos com 
Jobim. 

Segundo José Lourenço, na 
atual fase da Constituinte é 
preciso voltar aos "canais ins­
titucionais" de negociação, .que 
são oe partidos políticos. "Não en­
tro mais em bloco", sentenciou, 
acrescentando que agora se torna 
mais fácil negociar com o PMDB 
em razão da saída, ao partiao, 
daque les - p a r l a m e n t a r e s con­
siderados mais à esquerda. O líder 
pefelista admite, porém, que tan­
to o P F L como o P M D B 
isoladamente, não têm condições 
de mobilizar, mesmo através -de 
alianças com outras siglas, os 280 
votos necessários para a provar 
qualquer emenda supressiva. Sen­
do assim, a presença dos dois par­
tidos é indispensável para qualquer 
sucesso nas negociações, .segundo 
seu entendimento. 

Josemar Gonçalves 

Lourenço {E) articula tentando obter acordos para o segundo turno 

Reaberta a crise Acre-Rondónia 
Quinze mil quilómetros de uma 

região contestada na Amazónia, 
disputada pelos Estados do Acre e 
Rondônia , desaparece ram do 
s u b s t i t u t i v o de Const i tu ição 
aprovado em primeiro turno pela 
Assembleia Nacional Constituinte. 

Quem se queixou, ontem, desse 
desaparecimento misterioso, foi o 
depu tado acreano Geraldo 
Fleming, do PMDB, ao ler o 
substitutivo de Constituição agora 
publicado conforme a redação do 
re la tor -gera l da C o n s t i t u i n t e , 
depu tado Bernardo Cabra l , 
peemedebista amazonense. 

Como a região contestada fica 
entre os Estados do Acre, Ron­
dônia e Amazonas, Fleming receia 
que o amazonense Cabral tenha se 
deixado levar, no caso, por sen­
timento regional. 

O constituinte acreano foi autor 
do a r t igo 52 do s u b s t i t u t i v o 
original da Constituição, aprovado 
pela Assembleia-. Nesse 
dispositivo, ficavam "reconhecidos 
e homologados os atuais limites 
territoriais do Estado do Acre com 
os Estados do Amazonas e de Ron­
dônia, conforme levantamento car­
tográficos e geodésicos realizados 
pela Comissão T r i p a r t i t e , in­
t eg r ada por r e p r e s e n t a n t e s 
daqueles Estados e dos serviços 
especializados do IBGE" . 

Em consequência de uma fusão 
de emendas, tal dispositivo acabou 
sendo transformado no seguinte, 
de número 18, no t i tu lo dos 
dispositivos constitucionais tran­
s i tó r ios : " O s Es t ados e os 
municípios deverão, no prazo de 
três anos, a contar da promulgação 
da Cons t i tu ição , p romover , 

mediante acordo ou arbitramento, 
a demarcação de suas l inhas 
divisórias atualmente litigiosas, 
podendo para isso fazer alterações 
e compensações de área que aten­
dam aos ac identes n a t u r a i s , 
critérios históricos, conveniências 
administrativas e comodidade das 
populações limítrofes". _ 

Nova Discussão 
"O assunto — afirmou Fleming 

— estava resolvido pela Comissão 
Tripartite, entre o Acre e Ron­
dônia. Com o texto aprovado, 
reabre-se a discussão entre os dois 
Estados e até o do Amazonas". 

A versão de Fleming, no entan­
to, é contestada pela Secretaria da 
Constituinte, pois os levantamen­
tos feitos pelo IBGE', quanto ao 
litigio entre o Acre e Rondônia, não 
foram aceitos por esse último 
Estado e, assim, a Assembleia não 
poder ia conva l idar , na Cons­
tituição, uma solução contestada 
po r uma das un idades da 
Federação. 

Fleming explicou _ ter feito o 
levantamento da região objeto de 
litigio entre o Acre e Rondônia, na 
qualidade de militar. Trata-se de 
uma pequena faixa de terra de 15 
mil qui lómetros q u a d r a d o s , 
equivalente a três quartos da área 
do Estado de Sergipe. Essa faixa, 
que hoje separa o Estado do 
Amazonas da Bolívia, consta, nos 
mapas oficiais, como parte do 
território de Rondônia. O cons­
tituinte acreano assegura, porém, 
que ela pertence tradicionalmente 
ao Acre, desde que se traçou a 
Hnha imaginária Cunha Gomes, 
que s epa ra esse E s t a d o do 
Amazonas. 

José Genoino ataca íobistas 

Lobby empresarial 
na mira da Mesa 
Na próxima semana, já com a 

presença de Ulysses Guimarães,.à 
Mesa da Contituinte deverá reunis­
se para examinar a denúncia de que 
empresários estariam reunindo um 
fundo de dois milhões de dólares 
para influir nas votações do segun­
do turno do projeto de Cons­
tituição. 

A informação foi dada ontem 
pelo presidente em exercício da 
Cons t i t u in t e , senador Mauro 
Benevides (PMDB-CE), depois 
que parlamentares de vários par­
tidos condenaram a anunciada 
iniciativa empresarial. 

O próprio relator Bernardo 
Cabral (PMDB-AM) pediu, por 
escrito, a apuração da veracidade 
da notícia. "O assunto — assinalou 
— é da maior gravidade, razão 
por que não se pode a ele ficar 
equidistante ou indiferente". 

Esse foi o principal assunto da 
fraca sessão de ontem, realizada 
pela Constituinte a primeira das 
cinco destinadas á discussão e á 
apresentação de emendas para a 
votação .em segundo turno-, 
prevista para a partir do dia 21. Na 
Casa, anunciou-se, ás 14h30, a 
presença de 134 Constituintes, mas 
pelo plenário, até as 18h30, não 
passaram mais que 50. 

Propostas .! 
O anunciado lobby empresarial 

foi condenado, entre outros, por 
José Genoino (PT-SP), Mário 
Lima (PMDB-BA), Adilson Motta 
(PDS-RS), Victor Faccioni (PDS-
RS), Paulo Delgado (PT-MGL 
Humber to Sou to (PFL-MG) , 
Augusto Carvalho (PCB-DF) e 
Fernando Santana (PCB-BA). E', 
falando no horário reservado â 
liderança do seu partido, o PFL, a 
deputada Sandra Cavalcanti (RJ) 
conclamou a Constituinte a manter 
"os avanços conseguidos print 
cipalmente na área dos direitos in« 
dividuais e sociais". 

No primeiro dia de recebimento 
de emendas para o segundo tur» 
no da Constituinte, ontem, apenas 
142 propostas foram entregues. 
Nesta fase cada constituinte tem o 
direito de apresentar quatro emeni 
das, mas só 14 encaminharam 
todas. O horário de entrega foi até 
as 18h00 e só se estenderá nq 
último dia, segunda-feira, quando 
a coordenadoria de recebimento d0 
emendas vai funcionar até a meiaí 
noite. 

Ulysses vé hoje a 
atuação do PMDB 

O d e p u t a d o Ulysses 
Guimarães ( P M D B - S P ) reúne, 
hoje , em um almoço na sua 
residência, os lideres do seu partido 
na Câmara, Senado e na Consr 
tituinte, além dos relatores dó 
projeto de Constituição, deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM), e 
senador José Fogaça e o ministro 
do Trabalho Almir Pazzíanotto, 
para discutir o comportamento dó 
P M D B no segundo tu rno de 
votação, que começa no próximo 
dia 21. A reunião pretende traçar 
quais os pontos que o partido 
deverá suprimir e quais deverá 
manter. 

O líder do PMDB na Cons­
tituinte, deputado Ibsen Pinheiro 
(RS), já adiantou que a conduta do 
partido não será diferente daquela 
adotada no I o turno, quando 
mui tos pon tos cons iderados 
"avanços" no texto Constitucional 
tiveram a participação decisiva da 
bancada na Constituinte. Ibsen 
tem inclusive um levantamento 
mos t r ando que 60% das 
conquistas, principalmente na Or­
dem Social, Direitos e Garantias 
Individuais e Ordem Económica e 
Financeira, foram obtidas pelo seu 
p a r t i d o . Afirma t a m b é m que 
nenhum desses pontos será objeto 
de acordo para a supressão, como 
querem alguns centristas B O lider 
do PFL,deputado José Lourenço. 

Executiva 
A Comissão Executiva do 

PMDB se reuniu ontem de manhã, 
para começar a preparar a con--, 
venção do p a r t i d o , que será 
realizada no dia 21 de agosto. A 
única decisão tomada ontem, de 
acordo com dois de seus integran­
tes — Ibsen Pinheiro e o 
secre tár io-gera l do p a r t i d o , 
deputado Milton Reis (MG) — foi 
fixar o número de integrantes do 
diretório Nacional, a ser escolhido 
na convenção. Ficou decidido que a 
composição do diretório será a 
mesma de hoje: 121 integrantes, 
sendo que um terço composto por 
figuras notáveis do partido, como 
ministros de Estado e figuras de 
renome nacional que não têm man-; 
dato parlamentar. Foi acertado 
também que todos lutarão por uma 
composição de chapa para disputar 
a convenção, segundo Milton 
Reis. 


